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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, necessitando esclarecimentos sobre os direitos dos professores, portadores de parecer definitvo, com vistas à atribuição de aulas, solicita a este Conselho:

“1. que seja explicitado o significado do parecer definitivo, emitido pelo Conselho Estadual de Educação, a professores que ministram aulas em nossos cursos de nível superior;

“2. que seja informada qual a equivalência, do parecer definitivo, em relação aos vários níveis da carreira universitária e situação funcional perante a Instituição.”
1.2 APRECIAÇÃO

O Conselho Estadual de Educação por meio da vigente Deliberação CEE nº 10/95 “Fixa normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos de graduação, em estabelecimentos isolados de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino”.

Diz seu artigo 2º:

“Art. 2º - A aprovação da indicação do docente será feita:

“I – em caráter definitivo, para candidato portador de título de mestre, de doutor ou de pós-doutorado, relacionado com a área em que pretende a docência, expedido por instituição oficialmente reconhecida;

“II – em caráter temporário, para candidato portador de cursos de especialização ou de aperfeiçoamento ou com experiência em atividades acadêmicas ou profissionais, que comprovem, de forma cabal, a ampliação de conhecimentos na disciplina ou grupo de disciplinas afins;

“III – em caráter precário, para candidato graduado em curso superior, oficialmente reconhecido, que inclua a disciplina ou disciplina afim.

“§ 1º - O docente, referido no inciso II, será autorizado a lecionar por três anos, devendo, para a continuidade da docência, nesse prazo, comprovar matrícula regular em curso de mestrado.

“§ 2º - O docente, referido no inciso III, será autorizado a lecionar por três anos, devendo, nesse prazo, para continuidade da docência, ter concluído curso de especialização ou de aperfeiçoamento específico na área ou estar matriculado regularmente em curso de mestrado.”

Visando a esclarecer às instituições de ensino a situação dos docentes já aprovados sob a égide das normas anteriores sobre a matéria, o artigo 1º das Disposições Transitórias da Deliberação CEE nº 10/95, estabelece:

“Art. 1º - No prazo de 120 dias da homologação da presente Deliberação, os estabelecimentos isolados de ensino superior deverão encaminhar ao CEE os formulários de cadastramento de docente de todos os seus professores, conforme modelo.

“§ 1º - Os docentes cujas indicações já foram aprovadas por pareceres deste Conselho, anteriormente a esta Deliberação, enquadrar-se-ão:

“1) nas categorias previstas nos incisos II ou III do artigo 2º, quando as aprovações tenham tido o caráter de excepcionais ou tenham sido feitas por prazo determinado ou, de qualquer modo, tenham sido condicionais;

“2) na categoria prevista no inciso I do artigo 2º, quando as aprovações tenham sido feitas em caráter definitivo, com base nas letras de ‘a’ a ‘d’ do inciso VIII, do artigo 1º da Deliberação CEE nº 05/90, com especificação dos títulos apresentados, exclusivamente para as disciplinas expressas nos respectivos pareceres.”
Em qualquer caso de aprovação do docente, não poderão deixar de ser observadas as exigências de concurso público e as condições estabelecidas em lei para a carreira docente, conforme prescreve o artigo 8º da Deliberação CEE nº 10/95:

“Art. 8º - A aprovação da indicação de docente não libera o estabelecimento de ensino, nem o próprio professor, da observância de outras exigências legais ou constitucionais, especialmente as constantes nos artigos 37 e 39 da Constituição Federal, regulamentados por legislação municipal.”
À vista do exposto, pode-se responder à interessada que:

1. a aprovação em caráter definitivo de que trata a Deliberação CEE nº 10/95 (parecer definitivo na consulta da escola) deve ser entendida como aquela aprovação cuja autorização não precisa ser renovada a cada três anos, como nos demais casos (§§ 1º e 2º do art. 2º). Essa aprovação não garante ao docente a estabilidade no cargo ou função;

2. a aprovação em caráter definitivo não tem qualquer equivalência em relação aos vários níveis da carreira universitária, para os quais legislação específica estabelece as devidas exigências de qualificação (art. 8º).

2. CONCLUSÃO

A Informação 315/99, preparada pela Assistência Técnica de Educação Superior e acolhida integralmente, é plenamente elucidativa das dúvidas explicitadas no Ofício 040/99 do Sr. Diretor Geral das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul; em resumo, a expressão “em caráter definitivo” da Deliberação CEE 10/95 diz respeito exclusivamente à qualificação do docente para lecionar tal ou qual disciplina. Não tem, portanto, nenhuma implicação para a natureza do vínculo empregatício entre o docente e a instituição mantenedora do curso.

São Paulo, 27 de outubro de 1999.

a) Cons. José Mário Pires Azanha

                         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como sua manifestação, o voto do Relator.

Neste sentido, deverá ser enviado ofício circular a todas as instituições de ensino superior jurisdicionadas a este Conselho.

Presentes os Conselheiros: Flávio Fava de Moraes, Heraldo Marelim Vianna, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 03 de novembro de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                        Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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